
Formatação dos artigos 

Os artigos devem ser digitados com fonte Times New Roman, normal, tamanho 15 para título, tamanho 12 para o
corpo de texto, citações e sumário, e tamanho 10 para notas de rodapé (não utilizar notas de fim), espaçamento
entre linhas de 1,5 e alinhamento justificado.

A configuração da página deve ser feita no padrão A4  (210 mm x 297 mm), com margens superior e esquerda = 3
cm e inferior e direita = 2 cm, lateral esquerda = 3 cm e lateral direita = 2 cm. 

O  trabalho  deve  conter,  de  forma  distinta:  sumário;  resumo  e  palavras-chave  (em  línguas  portuguesa  e
estrangeira); introdução; desenvolvimento; conclusão e referências. 

Destaques, palavras estrangeiras, neologismos e acepções incomuns devem se apresentar em itálico. Jamais deve
ser utilizado o negrito.

Os textos submetidos deverão conter os seguintes itens:

Título:
- Deve estar na primeira linha da primeira página. Centralizado, letra Times New Roman, tamanho 15, em negrito.

Sumário:
- O sumário deve apresentar os itens com até três dígitos, como no exemplo:
SUMÁRIO: 1. Introdução. 2. Responsabilidade civil ambiental. 2.1. Legislação. 2.1.2. Legislação aplicada.

Resumo em Língua Portuguesa 
- Elementos obrigatórios, constituídos de uma sequência de frases concisas e objetivas, e não de uma simples
enumeração de tópicos, contendo de 100 (cem) a 250 (duzentas e cinquenta) palavras, que ressalte o objetivo e o
assunto principal do artigo, seguido logo abaixo das palavras representativas do conteúdo do trabalho, isto é,
palavras-chave e/ou descritores. Deve-se utilizar texto com fonte tamanho 12.

Palavras-chave: 
-  Elemento  obrigatório,  as  palavras-chave  devem figurar  logo  abaixo  dos  resumos,  antecedidas  da expressão
“Palavras-chave:”, separadas entre si por ponto e finalizadas também por ponto. Sugerem-se três a cinco palavras-
chave, com primeira letra de cada palavra em letra maiúscula e o restante em letra minúscula.

Resumo e Palavras-chave em Língua Inglesa:
- Repete o texto do resumo e as palavras-chave em língua inglesa. 

Títulos das Seções:
- Os títulos das seções do trabalho devem ser posicionados à esquerda, em negrito, numerados com algarismos
arábicos (1, 2, 3 etc). Deve-se utilizar texto com fonte tamanho 12, em negrito. O título da primeira seção deve ser
posicionado uma linha abaixo das palavras-chave.

Corpo do Texto:
- Deve ser dada uma linha de margem entre o título das seções e o corpo do texto. O corpo do texto utiliza fonte
tamanho 12, justificado à direita e à esquerda, com espaçamento entre linhas de 1,5 cm. 

Após o Texto:
-   Referências – de acordo com a NBR 6023/2018

Citações e destaques no texto:

Os artigos deverão seguir as regras da ABNT (NBR 10520, 2023), com exceção das referências a acórdãos, que
deverão observar a orientação constante abaixo. 
 



Na citação,  não  se  deve  usar  abreviaturas  dos  prenomes  dos  autores.  Em obras  traduzidas,  é  obrigatória  a
indicação do nome do tradutor;
 
A citação de  acórdãos exige  a  referência  completa  do  tribunal,  número do  acórdão,  nome do relator,  órgão
julgador, data de julgamento e meio de publicação, com respectiva data. Evitar notação iniciada pelo nome do país
(ABNT). Recomenda-se o padrão adotado pelo Superior Tribunal de Justiça, evitando-se, porém, o uso de caixa-
alta nos nomes dos relatores e das turmas julgadoras;

Não é necessário incluir nas referências as citações a textos legislativos nacionais;
 
As citações com até três linhas devem permanecer no corpo do texto, sem recuo ou realce, destacadas por aspas
duplas. As aspas simples são utilizadas para indicar citação no interior da citação;
 
As citações com mais de três linhas devem ser separadas do texto, com recuo de parágrafo de 4 cm, fonte 11,
espaçamento entre linhas simples e texto justificado, sem o uso de aspas;

Os destaques existentes na obra original devem ser reproduzidos de forma idêntica na citação. Caso não haja
destaques no original,  mas o autor do artigo deseje ressaltar  alguma informação,  é possível  utilizar-se desse
recurso, atentando-se às normas especificadas a seguir:
 
Tradução de citação em língua estrangeira: as citações em língua estrangeira devem ser sempre traduzidas para o
idioma predominante do artigo nas notas de rodapé, acompanhadas do termo “tradução nossa” entre parênteses;
 
Notas de rodapé: devem conter apenas informações complementares e que não podem ser inseridas no texto.
Não devem ser muito extensas nem conter citações. Devem ser formatadas na mesma fonte do artigo, tamanho
10, espaçamento entre linhas simples e alinhamento justificado.

Referências:

As referências devem aparecer em ordem alfabética e não devem ser numeradas. Todas as referências citadas no
texto, e apenas estas, devem ser incluídas ao final, na seção “Referências”.
As  referências  legislativas  e  jurisprudenciais  não  são  obrigatórias  para  fins  de  inclusão  nas  Referências
Bibliográficas ao final do texto.  Se incluídas,  deverão integrar  seções específicas de Referências Legislativas e
Referências Jurisprudenciais.

Há muita confusão entre os autores da área sobre como fazê-las. Dessa forma, adotar-se-á, para esta Revista as
normas vigentes da NBR 6023, de novembro de 2018, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os
elementos essenciais são: autor, título, edição, local, editora e data de publicação. Seguem abaixo alguns modelos
básicos:

➔ Livros (manual, guia, catálogo, enciclopédia, dicionário, trabalhos acadêmicos):

GOMES,  L.G.F.F.  Novela  e  sociedade  no  Brasil.  Niterói:  EDUFF,  1998.  137p.,(Coleção  Antropologia  e  Ciências
Política,15).

Eletrônico. Exemplos:

CAMÕES,  Luis  de.  Os  Lusíadas.  Biblioteca  Nacional  Digital  de  Portugal.  2.  ed.  1572.  Disponível  em:
<http://purl.pt/1/3/#/0>. Acesso em: 16 mar. 2016.

BRASIL.  Combate  a  Cartéis  e  Programa de  Leniência.  Secretaria  de  Direito  Econômico,  Ministério  da  Justiça,
Conselho  Administrativo  de  Defesa  Econômica,  3.  ed.  2009.  Disponível  em:
<http://www.cade.gov.br/upload/Cartilha%20Leniencia%20SDE_CADE.pdf>. Acesso em: 29 abr. 2016.

➔ Coletâneas:



TOVIL, Joel. A lei dos crimes hediondos reformulada: Aspectos processuais penais. In: LIMA, Marcellus Polastri;
SANTIAGO, Nestor Eduardo Araruna (Coord.). A renovação processual penal após a constituição de 1988: estudos
em homenagem ao professor José Barcelos de Souza. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.

AVRITZER, Leonardo. Reforma Política e Participação no Brasil. In: AVRITZER, Leonardo; ANASTASIA, Fátima (Org.).
Reforma Política no Brasil. Belo Horizonte: UFMG, 2006.

➔ Correspondência disponível em meio eletrônico:

LISPECTOR, Clarice. [Carta enviada para suas irmãs]. Destinatário: Elisa e Tânia Lispector. Lisboa, 4 ago. 1944. 1
carta.  Disponível  em:  http://www.claricelispector.com.br/manuscrito  _minhasqueridas.aspx.  Acesso  em:  4  set.
2010.

➔ Periódicos:

GURGEL,C. Reforma do Estado e segurança pública.  Política e Administração. Rio de Janeiro, v.3, n.2, p. 15-21,
set.1997. 

Eletrônico. Exemplo:

BIARNÈS, J. O significado da escola nas sociedades do século XXI: o exemplo da escola francesa. EccoS:  Revista
Científica, São Paulo, v. 6, n. 2, p. 107-128, jul./dez. 2004. Disponível em:  <http:// portal.uninove.br/marketing/
cope/pdfs_revistas/eccos/eccos_v6n2/eccosv6n2_jeanbianes_traddesire.pdf>. Acesso em: 31 dez. 2004.

➔ Trabalho apresentado em evento:

DE NIL,  L.  F.;  BOSSHARDT,  H-G.  Studying  stuttering  from a  neurological  and cognitive  information processing
perspective. In: WORLD CONGRESS ON FLUENCY DISORDERS, 3., 2001, Nyborg. Annals. Nyborg: IFA, 2001. p. 53-
58.

➔ Atos normativos:

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.

______. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de Processo Penal. Diário Oficial da União. Rio de
Janeiro, 1941. Disponível  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03</Decreto -Lei/Del3689.htm>. Acesso em: 16
mar. 2016.

➔ Jurisprudências:
Ex: BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Súmula nº 14. Não é admissível por ato administrativo restringir, em razão
de idade, inscrição em concurso para cargo público. In: ___. Súmulas. São Paulo: Associação dos Advogados do
Brasil, 1994. p. 16.

Eletrônico. Exemplo:

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus no 97.976 MC/MG. Relator: Ministro Celso de Mello. Brasília, 12
mar. 2009. Diário de Justiça Eletrônico. Disponível em: <.stf.jus.br/portal/jurisprudencia /listarJurisprudencia.asp?
s1=((97976.NUME.%20OU%2097976.DMS.))%20NAO%20S.PRES.&base=baseMonocraticas >. Acesso em: 16 mar.
2016.

➔ Notícias eletrônicas:

COSTA,  Rodolfo.  Ministério  da  Justiça  fortalece  consumidor.gov  para  diminuir  conflitos  de  consumo.  Correio
Braziliense,  12  mar.  2016.  Disponível  em:  <http://blogs.correiobraziliense.com.br/consumidor/ministerio-da-
justica-fortalece-consumidor-4gov-para-diminuir-conflitos-de-consumo />. Acesso em 16 mar. 2016.
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PORTAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Ministro aplica nova lei da infância e garante prisão domiciliar a mãe
de  filho  pequeno.  Brasília,  11  mar.  2016.  Disponível  em:  <http://  Adcias/Ministro-apliwww.stj.jus.br
/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%Adcias/Not%C3%ca-nova-lei-da-inf%C3%A2ncia-e
-garante-pris%C3%A3o-domiciliar-a-m%C3%A3 e-de-filho-pequeno>. Acesso em: 16 mar. 2016.

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/Not%C3%ADcias/Not%C3%25
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